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Presidente do TRT diz que decisão só cabe ao Tribunal Superior do Trabalho 

ENTREVISTA | Especialistas discutem a legalidade da paralisação de motoristas, cobradores e fiscais

Da Rádio Jornal

No Terminal da Macaxeira, houve protesto e queima de ônibus. Passageiros esperaram longas horas sem previsão de chagada dos ônibus. Foto: Rafael Carneiro/Rádio Jornal
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Os rodoviários fizeram uma paralisação de advertência nesta sexta-feira (22) em protesto à decisão do Tribunal Superior do Trabalho (TST), que suspendeu i aumento da categoria. Sobre a decisão e a reação da categoria, Geraldo Freire entrevistou o advogado trabalhista Marcos Alencar, durante a “Super Manhã”.

Em entrevista a Geraldo Freire, durante a Super Manhã desta sexta (22), o desembargador e presidente do Tribunal Regional do Trabalho (TRT), Ivanildo Andrade, comentou sobre a suspensão do aumento dos rodoviários e o protesto e paralisação de advertência da categoria.

De acordo com o presidente, a orientação veio do TST (Tribunal Superior do Trabalho) e é provísório, ainda será julgado pelo plenário do TST. “Não cabe mais nada ao Tribunal Regional do Trabalho”, afirmou.

Ivanildo Andrade disse ainda que o que resta agora é esperar e aguardar a decisão, assim como aos trabalhadores. Acompanhe a entrevista na íntegra no áudio abaixo.

Já de acordo com o advogado, as empresas de ônibus entenderam que é o reajuste conseguido pelos motoristas não tinha como ser pago e conseguiram a medida provisória suspendendo o aumento. De acordo com Alencar, a decisão, proferida pelo presidente do TST, é “monocrática e provisória”, que ainda deve ser votada no pleno, pelo restante do colegiado do Tribunal.

Ainda de acordo com Marcos Alencar, líderes/ dirigentes do movimento rodoviário podem ser multados pela paralisação sem aviso prévio e antes de qualquer decisão da Justiça. “Eles podem até responder por crime contra a organização do trabalho”, afirmou. Confira a entrevista na íntegra no áudio abaixo.

Sexta começa com paralisação dos rodoviários e paradas lotadas

paralisação

Revoltada com a suspensão do reajuste de 10% no aumento nos salários, a categoria resolveu fazer um protesto e não colocou os coletivos nas ruas

Atualizada às 7h32

A sexta-feira (22) começou complicada para quem depende de ônibus para se deslocar. Revoltada com a suspensão do reajuste de 10% no aumento nos salários, a categoria resolveu fazer um protesto e não colocou os coletivos nas ruas. Com isso, as paradas de ônibus em diversos pontos do Grande Recife estão completamente lotadas. Todos os terminais integrados da Região Metropolitana estão fechados. No Terminal Integrado de Xambá, o portão foi derrubado para impedir que coletivos entrem e saiam do local. Revoltados, alguns passageiros atearam fogo em pneus e fecharam a Avenida Presidente Kennedy, em Peixinhos. No Terminal Integrado da Macaxeira também houve confusão, com fogo em pneus. Seis viaturas da polícia foram ao local.

Leia Também TST suspende aumento salarial de 10% para os rodoviários da Região Metropolitana do Recife

O sindicato dos rodoviários garante que a paralisação desta sexta-feira não foi decidida em assembleia, já que o aumento foi revogado na tarde de ontem e não houve tempo da categoria realizar uma assembleia e decidir se iria paralisar ou não. Segundo contam, foi uma decisão exclusiva dos motoristas e cobradores. O sindicato confirma que vai entrar com um recurso para que o aumento volte aos 10%.

O aumento foi revogado na tarde de ontem. O reajuste havia sido concedido a motoristas, cobradores e fiscais de ônibus da Região Metropolitana do Recife pelo Pleno do Tribunal Regional da 6ª Região (TRT-PE) em 30 de julho. Ontem, o ministro do Tribunal Superior do Trabalho (TST) Barros Levenhagen acatou o pedido liminar do Sindicato das Empresas de Transporte de Passageiros do Estado de Pernambuco (Urbana-PE) por entender que o reajuste concedido ficou fora dos limites do poder normativo da Justiça do Trabalho. Com a decisão, o salário de motorista passa a ser de R$ 1.700,30; o de cobrador, R$ 782,59; e o de fiscal ficará em R$ 1.100,17

"Moro na Vila Tamandaré e lá o fiscal avisou logo que não teria ônibus no terminal de lá. Vim andando para a Avenida José Rufino na esperança de conseguir pegar um ônibus. Pego no trabalho às 7h. São 6h30. Estou aqui na parada há 40 minutos e não passou nada. Vou chegar atrasado", disse um passageiro que aguardava na parada embaixo do viaduto Tancredo Neves, na Estância, Zona Oeste do Recife. Ele trabalha na Imbiribeira.

Um casal que não quis se identificar e mora em Jardim São Paulo, também na Zona Oeste da capital, estava na mesma parada. "Viemos andando de Jardim São Paulo até aqui (cerca de 30 minutos a pé). Não está passando nada", disse ela.

Na frente da empresa Caxangá, em Jardim Brasil I, Olinda, todos os motoristas e cobradores se amontoaram na frente da garagem em protesto. O mesmo aconteceu na frente da empresa Metropolitana, em Sucupira, Jaboatão dos Guararapes.

Suspenso reajuste de 10% para rodoviários

Está suspenso, provisoriamente, o reajuste salarial de 10% concedido a motoristas, cobradores e fiscais de ônibus da Região Metropolitana do Recife pelo Pleno do Tribunal Regional da 6ª Região (TRT-PE) em 30 de julho, após três dias de greve. O ministro do Tribunal Superior do Trabalho (TST) Barros Levenhagen acatou o pedido liminar do Sindicato das Empresas de Transporte de Passageiros do Estado de Pernambuco (Urbana-PE) por entender que o reajuste concedido ficou fora dos limites do poder normativo da Justiça do Trabalho.

O TST ainda arbitrou aumento de 6% (quase equivalente ao índice inflacionário de 6,06% do INPC/IBGE) tanto para o salário quanto para o tíquete-alimentação, que seria reajustado em 75,4%. Com a decisão, o salário de motorista passa a ser de R$ 1.700,30, o de cobrador, R$ 782,59, e o de fiscal ficará em R$ 1.100,17. O mesmo índice também foi aplicado às diárias para motoristas em viagens especiais, ao auxílio-funeral e à indenização por morte ou invalidez.

Embora ainda não tenha sido notificada da sentença, a advogada do Sindicato dos Rodoviários, Maria Rita Albuquerque, disse que o recurso impetrado pelos patrões já era esperado. Entendo que a intenção foi adiar o pagamento do reajuste até que saia uma decisão definitiva do recurso ordinário, que ainda está tramitando no Tribunal Regional do Trabalho , opina. A advogada se surpreendeu com os 6%, arbitrados pelo TST. É provável que o sindicato das empresas tenha sugerido esse percentual no pedido porque, como o aumento é retroativo a 1º de julho, se a sentença demorar a sair e for favorável aos rodoviários, os patrões terão que pagar tudo de uma vez e o impacto financeiro será maior.

Como o acórdão com o reajuste de 10% só foi publicado depois do fechamento da folha de pagamento, os rodoviários ainda não receberam nenhum aumento. O próximo pagamento, em 5 de setembro, deverá vir com o reajuste de 6%, arbitrado pelo TST.

Maria Rita informa que ainda tem um prazo até segunda-feira para apresentar as contrarrazões ao recurso ordinária, impetrado pela Urbana no TRT. Agora também vamos esperar a notificação para recorrer dessa liminar , adianta.

Em nota, a Urbana-PE alegou que interpôs recurso no TST por motivo de absoluta incapacidade financeira e visando salvaguardar a solvência financeira do sistema. Alega que as despesas com pessoal representam quase metade dos custos das empresas de transporte de passageiro e que os reajustes nos salários e tíquetes dos rodoviários, conforme estabelecido pelo TRT, representariam um aumento de 8% nos custos totais da atividade.

Pelo IBGE, Recife lidera

Outra pesquisa que mede o desemprego no País também foi divulgada ontem. Desta vez, pelo IBGE. A Pesquisa Mensal de Emprego (PME) subiu em três das quatro regiões metropolitanas do País, na passagem de junho para julho. No Grande Recife, subiu de 6,2% em junho para 6,6% em julho. Foi a maior alta do País.

Mais duas capitais com aumento da taxa de desemprego foram o Rio (cujo índice subiu de 3,2% para 3,6%) e Belo Horizonte (que passou de 3,9% para 4,1%). Apenas a região metropolitana de São Paulo teve queda na taxa, ao passar de 5,1% para 4,9%. Na comparação com julho do ano passado, no entanto, houve queda no índice de desemprego nas quatro regiões metropolitanas. Isso se explica porque o IBGE usa critérios diferentes do Ministério do Trabalho. Para o IBGE, se uma pessoa deixa de procurar emprego por algum motivo, ela não é identificada como desempregada.

Devido à greve dos servidores do órgão, as taxas de desemprego de Salvador e Porto Alegre ainda não estão disponíveis, por isso, não é possível calcular a média nacional. O desemprego está estável em todas as localidades pesquisadas , diz a economista da PME, Adriana Beringuy.

Em julho último, mais sete mil pessoas ficaram desempregadas na RMR. Os desocupados formam um contingente estimado em 112 mil pessoas. Na capital pernambucana, alguns empregadores tradicionais reduziram o emprego como a indústria (-4,5% com menos 8 mil empregos), a construção civil (-6,3 com uma diminuição de 7 mil postos), o comércio (-1,9%, fechando sete mil vagas) e o serviço doméstico (-1,6%), o que significou a redução de dois mil trabalhadores.

Os índices de desemprego só incluem pessoas que estão procurando trabalho. É o caso do vendedor Ednaldo Soares que estava na Rua Nova ontem. Continuo deixando meu currículo nas lojas na intenção de conseguir um emprego. Quando chove, vendo guarda-chuva. Se faz sol, vendo brinquedo.

Já o auxiliar de serviços gerais Jonathan Francisco Barros vê na sua baixa escolaridade o maior empecilho para conseguir um novo emprego. Tudo é difícil para quem estudou pouco .

Rodoviários | Ônibus é incendiado em protesto na BR-101 na Macaxeira

Do JC Trânsito

Ônibus foi incendiado nas imediações do terminal integrado 

Um ônibus foi incendiado, em protesto pela paralisação dos rodoviários na BR-101, quilômetro 60, na Macaxeira, Zona Norte do Recife, na manhã desta sexta-feira (22). 

Sem aviso, rodoviários realizam paralisação na manhã desta sexta-feira

De acordo com a Polícia Rodoviária Federal (PRF-PE), a manifestação acontece no sentido Recife - Paulista, nas imediações do Terminal Integrado da Macaxeira. 

Devido ao protesto na Macaxeira há retenções na via sentido Igarassu - Recife, gerando congestionamento até Abreu e Lima, no Grande Recife. 

PRF 191 PE @PRF191PE

Em protesto Rodoviários estacionaram ônibus sobre a rodovia BR101(KM 82), sentido Cabo,liberando apenas uma faixa para escoamento do fluxo.

Greve | Sem aviso, rodoviários realizam paralisação na manhã desta sexta-feira

Do JC Trânsito

Na Estação Afogados, passageiros aguardam ônibus desde o início da manhã / Foto: Angélica Souza / JC Trânsito
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Após a liminar que suspendeu o aumento salarial de 10%, rodoviários resolveram cruzar os braços, na manhã desta sexta-feira (22), na Região Metropolitana do Recife. De acordo com o Grande Recife, os ônibus BRT que circulam nas faixas exclusivas estão funcionando normalmente. Ainda não há informações sobre o percentual de ônibus comuns que está circulando. 

A decisão pegou os passageiros de surpresa. Paradas lotadas. Terminais Integrados sem ônibus. E foi assim que o dia amanheceu no Recife. 

Na Estação Afogados, na Zona Oeste do Recife, não havia ônibus desde as primeiras horas da manhã. Já na Estação Recife, os ônibus estavam recolhendo sem passageiros. Poliana Carla, 23 anos, tentava chegar ao trabalho, em Santo Amaro, na área central da capital pernambucana, desde as 6h. "Quando eu cheguei tinha ônibus, mas pararam sem avisar", afirmou a operadora de telemarketing que saiu de Jaboatão dos Guararapes e seguiu até o centro de metrô.

A internauta Samantha Rúbya Amorim afirmou que em Prazeres os ônibus que estão circulando são obrigados a parar por outros motoristas. "Linhas complementares da Prefeitura de Jaboatão dos Guararapes estão cobrando R$ 5 para fazer a viagem. O caos está nas ruas!", relatou.

O MOTIVO - O aumento foi revogado na tarde dessa quinta-feira (21). O reajuste salarial de 10% havia sido concedido a motoristas, cobradores e fiscais de ônibus da Região Metropolitana do Recife pelo Pleno do Tribunal Regional da 6ª Região (TRT-PE) em 30 de julho. Ontem, o ministro do Tribunal Superior do Trabalho (TST) Barros Levenhagen acatou o pedido liminar do Sindicato das Empresas de Transporte de Passageiros do Estado de Pernambuco (Urbana-PE) por entender que o reajuste concedido ficou fora dos limites do poder normativo da Justiça do Trabalho.

Reajuste dos motorista se cobradores que também beneficiava trabalhadores de Caruaru é suspenso

Categoria: Notícias | Postado em 22 de agosto de 2014 às 9:00 am - Autor: Igor Maciel

Está suspenso, provisoriamente, o reajuste salarial de 10% concedido a motoristas, cobradores e fiscais de ônibus da Região Metropolitana do Recife pelo Pleno do Tribunal Regional da 6ª Região (TRT-PE) em 30 de julho. O ministro do Tribunal Superior do Trabalho (TST) Barros Levenhagen acatou o pedido liminar do Sindicato das Empresas de Transporte de Passageiros do Estado de Pernambuco (Urbana-PE) por entender que o reajuste concedido ficou fora dos limites do poder normativo da Justiça do Trabalho.

O TST ainda arbitrou aumento de 6% (quase equivalente ao índice inflacionário de 6,06% do INPC/IBGE) tanto para o salário quanto para o tíquete-alimentação, que seria reajustado em 75,4%. Com a decisão, o salário de motorista passa a ser de R$ 1.700,30; o de cobrador, R$ 782,59; e o de fiscal ficará em R$ 1.100,17. O mesmo índice também foi aplicado às diárias para motoristas em viagens especiais, ao auxílio funeral e à indenização por morte ou invalidez.

Embora ainda não tenha sido notificada da sentença, a advogada do Sindicato dos Rodoviários, Maria Rita Albuquerque, disse que o recurso impetrado pelos patrões já era esperado. “Entendo que a intenção foi adiar o pagamento do reajuste até que saia uma decisão definitiva do recurso ordinário, que ainda está tramitando no Tribunal Regional do Trabalho”, opina. A advogada se surpreendeu com os 6%, arbitrados pelo TST. “É provável que o sindicato das empresas tenha sugerido esse percentual no pedido porque, como o aumento é retroativo a 1º de julho, se a sentença demorar a sair e for favorável aos rodoviários, os patrões terão que pagar tudo de uma vez e o impacto financeiro será maior.”

Como o acórdão com o reajuste de 10% só foi publicado depois do fechamento da folha de pagamento, os rodoviários ainda não receberam nenhum aumento. O próximo pagamento, em 5 de setembro, deverá vir com o reajuste de 6%, arbitrado pelo TST.

Maria Rita informa que ainda tem um prazo até segunda-feira para apresentar as contrarrazões ao recurso ordinária, impetrado pela Urbana no TRT. “Agora também vamos esperar a notificação para recorrer dessa liminar”, adianta.

Em nota, a Urbana-PE alegou que interpôs recurso no TST “por motivo de absoluta incapacidade financeira e visando salvaguardar a solvência financeira do sistema.” Alega que as despesas com pessoal representam quase metade dos custos das empresas de transporte de passageiro e que os reajustes nos salários e tíquetes dos rodoviários, conforme estabelecido pelo TRT, representariam um aumento de 8% nos custos totais da atividade.

 GREVE – Motoristas e cobradores da da Região Metropolitana do Recife cruzaram os braços no dia 28 do mês passado. Após três dias, a greve chegou ao fim com a decisão do Tribunal Regional do Trabalho (TRT), que concedeu o aumento salarial de 10% à categoria, além do incremento no tíquete-alimentação (que passa de R$ 171,20 para R$ 300) e aumento de 6,06% de auxílio-funeral, diária de motoristas para viagens especiais e indenização por morte ou invalidez.
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Mobilização | Sindicato dos rodoviários organiza assembleia, recurso e defesa na justiça

Representantes do Sindicato dos Rodoviários reúnem-se, na manhã desta sexta-feira com o departamento jurídico da catagoria. Em pauta, a conclusão da contestação ao recurso interposto pelo Sindicato das Empresas de Transporte de Passageiros do Estado de Pernambuco (Urbana-Pe) para redefinição do reajuste concedido à categoria no dia 30 de julho, ao final da negociação que pôs fim a uma greve de três dias.

A classe recebeu do Tribunal Superior de Trabalho (TST) um prazo para a apresentar a defesa. A categoria também vai ingressar com um recurso na justiça contra a decisão do ministro do Tribunal Superior do Trabalho (TST) Barros Levenhagen, que acatou o pedido liminar do Urbana-PE por entender que o reajuste concedido ficou fora dos limites do poder normativo da Justiça do Trabalho. A medida suspende, provisoriamente, o reajuste salarial de 10% concedido pelo Pleno do Tribunal Regional da 6ª Região (TRT-PE). 

Os sindicalistas agendam, ainda para esta sexta-feira uma assembleia geral da categoria para definir os rumos da mobilização. Segundo eles, a paralisação iniciada hoje não foi decidida pelo sindicato, mas trata-se de uma reação dos trabalhadores à suspensão do reajuste.

Durante a assembleia, a classe pode votar um indicativo de greve, para que a paralisação tenha início 72 horas após o anúncio, como determina a lei. 

Metrô lotado, estende horário de pico para atender usuários

As estações do metrô no Recife também vivem dia de caos nesta sexta-feira. Como consequência da paralisação dos motoristas, cobradores e fiscais de ônibus, os terminais do metrô ficaram superlotados. Por precaução, os portões das estações Central e Cajueiro foram fechados. Para atender os usuários, o Metrorec decidiu esticar o horáro de pico em mais uma hora.

O Grande Recife Consórcio de Transportes informou que ainda não sabe quantos terminais foram fechados pelos manifestantes e acionou a Polícia Militar para conter os protestos e garantir o funcionamento.Segundo o Grande Recife, o BRT opera normalmente e alguns coletivos que fazem as linhas subúrbio cidade estão circulando.Um balanço deve ser divulgado no final da manhã.

No início da manhã, os usuários do transporte público foram surpreendidos por uma paralisação dos rodoviários. De acordo com o sindicato da categoria, a greve não foi decidida em assembleia, mas tomada por motoristas, cobradores e fiscais depois que foi suspenso, provisoriamente, o reajuste salarial de 10% concedido pelo Pleno do Tribunal Regional da 6ª Região (TRT-PE) em 30 de julho. O ministro do Tribunal Superior do Trabalho (TST) Barros Levenhagen acatou o pedido liminar do Sindicato das Empresas de Transporte de Passageiros do Estado de Pernambuco (Urbana-PE) por entender que o reajuste concedido ficou fora dos limites do poder normativo da Justiça do Trabalho.

Os trabalhadores se reúnem em assembleia ainda na manhã desta sexta-feira para definir os rumos do movimento. A categoria adiantou que entrará com um recurso contra a decisão.

Passageiros são surpreendidos por greve de motoristas e cobradores de ônibus no Grande Recife

Os usuários do transporte público vivem dia de transtorno nesta sexta-feira. A Região Metropolitana do Recife (RMR) amanheceu com poucos ônibus nas ruas. Terminais e paradas de ônibus lotadas, com passageiros insatisfeitos e sem informação. Muitos resolveram fazer seus trajetos a pé pelas ruas do centro da cidade.

Saiba mais... Região Metropolitana amanhece com poucos ônibus nas ruas

No terminal de Xambá, em Olinda, hove tumulto e protesto com fogo ateado em pneus, impedindo a saída e chegada dos coletivos. No Terminal da PE-15, m ônibus teve os pneus furados. Todos os termiais integrados foram fechados. Na estação central do metrô, os portões foram fehados, diante da superlotação. Uma multidão também se aglomera na estação Cajueiro.

Os transtornos são causados por uma paralisação dos rodoviários. De acordo com o sindicato da categoria, a greve não foi decidida em assembeia, mas tomada por motoristas, cobradores e fiscais depois que foi suspenso, provisoriamente, o reajuste salarial de 10% concedido pelo Pleno do Tribunal Regional da 6ª Região (TRT-PE) em 30 de julho após uma greve de três dias. O ministro do Tribunal Superior do Trabalho (TST) Barros Levenhagen acatou o pedido liminar do Sindicato das Empresas de Transporte de Passageiros do Estado de Pernambuco (Urbana-PE) por entender que o reajuste concedido ficou fora dos limites do poder normativo da Justiça do Trabalho.

Os trabalhadores se reúnem em assembleia ainda na manhã desta sexta-feira para definir os rumos do movimento. A categoria adiantou que entrará com um recurso contra a decisão.

Banho de água fria

Durou pouquíssimo a alegria dos rodoviários com o aumento de 10% para os salários. Desde que o TRT da 6ª Região martelou o índice, no dia 30 de julho, o Urbana-PE, sindicato das empresas de transporte, deixou claro que não havia engolido a decisão. Os 6% designados pelo TST não cobrem nem a inflação. Vai ter confusão por aí.
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Liminar restringe aumento de rodoviários de Pernambuco

O presidente do Tribunal Superior do Trabalho, ministro Barros Levenhagen, deferiu liminar para limitar a 6% o reajuste salarial dos trabalhadores em transportes rodoviários urbanos do Recife, fixado em 10% pelo Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região (PE). A liminar foi concedida em pedido de efeito suspensivo formulado pelo Sindicato das Empresas de Transporte de Passageiros do Estado de Pernambuco, que interpôs recurso ordinário ao TST contra a decisão do TRT-PE no julgamento do dissídio coletivo da categoria, e atinge também o tíquete-alimentação, o piso salarial, as diárias e outros benefícios em pecúnia.

Além dos 10% nos salários, o TRT-PE reajustou o tíquete-alimentação em 75,43% e o piso salarial e as diárias em 6,06%, correspondente ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) no período, medido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).

Indexação

O ministro Levenhagen acolheu a argumentação do sindicato patronal de que os índices de reajuste definidos pelo TRT extrapolam os limites do poder normativo da Justiça do Trabalho, e que a utilização do valor integral do INPC em diversos benefícios caracterizou indexação salarial.

Na decisão monocrática, Levenhagen ressalta que as correções deferidas com base no INPC integral contrariam o artigo 13 da Lei 10.192/2001, que veda a correção salarial e de benefícios com base em índice de preços quando não há acordo coletivo imediatamente anterior ao dissídio para fundamentá-lo. A vedação, esclareceu o ministro, se estende às sentenças normativas nos dissídios coletivos de natureza econômica. Tal circunstância caracteriza a plausibilidade jurídica do pedido, um dos requisitos para a concessão da liminar.

O segundo requisito – o perigo da demora – também foi constatado pelo presidente do TST diante da iminência do cumprimento da decisão do TRT-PE já na próxima folha de pagamento. "O prejuízo se mostra irreparável ou de difícil reparação, dada a notória dificuldade de se obter dos empregados da categoria profissional o devido reembolso", afirmou.

Cláusulas

Com o deferimento do efeito suspensivo, os salários da categoria serão de R$ 1.701,30 para os motoristas, R$ 1.100,17 para fiscais e R$ 830,29 para cobradores. Os pisos salariais e os benefícios em pecúnia (tíquete-alimentação, auxílio-funeral e indenização por morte ou invalidez) também têm os reajustes limitados a 6%.

O efeito suspensivo vigora até o julgamento do recurso ordinário do sindicato pela Seção Especializada em Dissídios Coletivos (SDC) do TST.

(Carmem Feijó. Foto: TRT-PE)

Processo: ES-16857-14.2014.5.00.0000

Metrô-Rio é absolvido de multa por atraso na rescisão em dispensa por justa causa

A Quarta Turma do Tribunal Superior do Trabalho julgou indevida a multa imposta à Concessão Metroviária do Rio de Janeiro S.A. (Metrô-Rio) por atraso no pagamento das verbas rescisórias a um empregado demitido por justa causa. A multa está prevista no artigo 477, parágrafo 8º, da CLT. Para a Turma, a dispensa por justa causa pode ser equiparada à dispensa sem aviso prévio – que, segundo a alínea "b" daquele artigo, admite o pagamento da rescisão até o décimo dia a partir da notificação.

O trabalhador, auxiliar de recolhimento, foi dispensado em 30/10/2009 sob a acusação de desviar bilhetes. O depósito bancário relativo à rescisão foi efetuado em 6/11/2009, e, em 2/12, ele ajuizou reclamação trabalhista contestando a justa causa.

O Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região (RJ) concluiu caracterizada a falta grave, mas condenou a empregadora ao pagamento da multa, com o fundamento de que ela é devida em qualquer tipo de extinção do contrato, salvo quando comprovadamente o trabalhador der causa ao atraso. A empresa recorreu ao TST alegando ser incabível a multa, pois as verbas rescisórias foram pagas no prazo legal de dez dias.

A ministra Maria de Assis Calsing, relatora, considerou correta a argumentação, esclarecendo que somente se aplica o prazo da alínea "a" do artigo 477 – pagamento até o primeiro dia útil imediato ao término do contrato – "nos contratos por prazo determinado ou na hipótese de concessão do aviso-prévio".  Com diversos precedentes nesse sentido, a Turma deu provimento ao recurso da empregadora para liberá-la da multa e, em consequência, julgar improcedente a reclamação do trabalhador.

(Lourdes Tavares/CF)

Processo:  RR-156300-95.2009.5.01.0074

Schindler e empresa de vigilância indenizarão vigilante que perdeu olho em acidente

A Sétima Turma do Tribunal Superior do Trabalho condenou a Atlas Schindler S.A. e a Sentinela Vigilância S/C Ltda., solidariamente, ao pagamento de indenizações por danos morais a um vigilante, no valor de R$ 200 mil que perdeu a visão do olho direito em acidente ao ajudar profissional da Atlas em conserto de um portão no prédio da empresa de elevadores. O trabalhador vai receber ainda pensão mensal pelos danos materiais.

Segundo a reclamação trabalhista, o vigilante foi contratado pela Sentinela e prestava serviços para a Schindler. O acidente ocorreu quando cumpriu determinação do supervisor da Schindler para ajudar no conserto do portão, apesar de não ter treinamento para tal. Apesar de várias cirurgias, perdeu a visão do olho atingido.

A Sexta Vara do Trabalho de Londrina reconheceu a responsabilidade solidária das empresas pelo acidente e condenou-as ao pagamento de pensão mensal no valor de 50% do salário do vigilante e ficou a indenização por danos morais em R$ 200 mil. O Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região (PR) acolheu em parte do recurso da Schindler  e reduziu a indenização para R$ 50 mil.

Tanto a empresa quanto o vigilante recorreram ao TST – ele contestando a redução do valor dos danos morais, e a empresa questionando sua condenação solidária, alegando se tratar de terceirização de serviço de vigilância.

Para a relatora do recurso, ministra Delaíde Miranda Arantes, o valor de R$ 50 mil fixado pelo Regional foi desproporcional à gravidade do dano, a culpa do ofensor, a capacidade econômica das empresas e o caráter pedagógico da condenação, uma vez que o acidente resultou na incapacidade total e permanente do trabalhador para exercer as funções como vigilante.

A responsabilidade solidária, porém, foi mantida, tendo em vista que o acidente ocorreu na Schindler, que também se beneficiava dos serviços do vigilante, ainda que não fosse a empregadora direta. A situação, segundo a relatora, atrai a aplicação da responsabilidade civil extracontratual, prevista no artigo 942 do Código Civil.

Por maioria, a Turma deu provimento ao recurso do trabalhador e restabeleceu a sentença. Ficou vencido o ministro Vieira de Mello.

(Elaine Rocha/CF)

Processo: RR-9951000-29.2005.5.09.0673
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Estagiária que virou advogada não precisa de novo instrumento de mandato

A Quarta Turma do Tribunal Superior do Trabalho de provimento a recurso da Unidade de Serviços Especializados (USE) e afastou a irregularidade de representação declarada pelo Tribunal Regional do Trabalho da 6º Região (PE), que não considerou válidos os atos praticados por uma estagiária que, entre o substabelecimento e a interposição do recurso, habilitou-se para atuar como advogada. O processo retornará agora ao Regional, para prosseguir no exame do recurso.  

O TRT-PE entendeu que, embora se presuma que a subscritora do recurso passou à condição de advogada, não houve apresentação de nova procuração. "A regularidade de representação não é automática, depende de juntada de novo instrumento de procuração pela empresa conferindo poderes expressos para a prática de atos privativos de advogado, nos termos dos artigos 37 do Código de Processo Civil (CPC) e 5º da Lei 8.906/94" (Estatuto da OAB), detalha o acórdão.

Nou recurso de revista ao TST, a empresa afirmou que, no momento da primeira audiência, a profissional ainda era estagiária. Todavia, no decorrer do processo, sobreveio sua habilitação como advogada, e, nessa condição, assinou o recurso ordinário.

O relator do processo, ministro João Orestes Dalazen, assinalou que a jurisprudência do TST considera válidos os atos praticados por estagiário se, entre o substabelecimento e a interposição do recurso, houver a habilitação para atuar como advogado. Esse entendimento está consolidado na Orientação Jurisprudencial 319 da Subseção 1 Especializada em Dissídios Individuais (SDI-1) do TST.

Assim, após a habilitação, a empresa não estava obrigada a apresentar novo instrumento de mandato, pois ela já dispunha de poderes recebidos na qualidade de estagiária. "O fato de constar da procuração a condição de estagiária não restringe os poderes outorgados", ressaltou. "Apenas, enquanto estagiária, a acadêmica não podia subscrever recursos sem a devida supervisão e acompanhamento de advogado", concluiu, citando o artigo 3º, parágrafo 2º, do Estatuto da OAB.

A decisão foi unânime.

(Paula Andrade/CF)

Processo: RR-103800-46.2008.5.06.0010
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Em protesto, grupo ateia fogo em ônibus na BR-101, na Macaxaeira

Coletivo foi incendiado em cima do viaduto. Trânsito está complicado no local

Júlia Montenegro, do FolhaPE

Patrick de Melo/Cortesia

Viatura do Corpo de Bombeiros apagou as chamas

Um ônibus foi incendiado na manhã desta sexta-feira (22), por volta das 7h30, na BR-101, na Macaxeira, na Zona Norte do Recife. Em protesto pela paralisação dos rodoviários, um grupo ateou fogo no coletivo em cima do viaduto, que fica nas proximidades do Terminal Integrado da Macaxeira. Uma viatura do Corpo de Bombeiros se encarregou de apagar as chamas.

Um estudante de ciências sociais informou que usuários ajudaram a atear fogo no coletivo. "Não foram só usuários, não. Veio um grupo de homens em um ônibus, que estavam organizados para atear fogo no coletivo, e chamaram os usuários para participar do ato de vandalismo", revelou Patrick de Melo. Ainda de acordo com o estudante, o mesmo grupo que ateou fogo no ônibus decidiu interditar a BR. "Eles desceram do ônibus e fecharam as duas faixas da BR e do viaduto com pneus e pedras", completou.

De acordo com a Polícia Rodoviária Federal (PRF), os rodoviários estacionaram vários ônibus sobre a rodovia, no sentido Cabo de Santo Agostinho, liberando, apenas, uma faixa para escoamento do fluxo. Por conta do protesto, há retenções na via, gerando congestionamento até Abreu e Lima, no Grande Recife. 

Rodoviários paralisam atividades na Região Metropolitana na manhã desta sexta

Nos terminais integrados, nenhum ônibus sai. Passageiros sofrem esperando coletivos

Passageiros esperam coletivos no TI da PE-15Crédito: Arthur Mota/Folha de Pernambuco

Os rodoviários decidiram paralisar as atividades desde as 4h desta sexta-feira (22) na Região Metropolitana do Recife. Segundo os passageiros, nos terminais integrados, nenhum ônibus sai. Por conta disso, a população sofre esperando nas paradas, que estão lotadas.

No terminal de Xambá, no bairro de Peixinhos, em Olinda, um grupo ateou fogo em pneus para impedir a saída dos coletivos. Um portão chegou a ser derrubado para garantir que nenhum ônibus saísse. Revoltados, passageiros fecharam por alguns minutos a avenida Presidente Kennedy, que foi liberada por volta das 7h30. O trânsito também ficou complicado no local.

No terminal de Cajueiro, a integração estava com as portas fechadas. No terminal da PE-15, passageiros furaram penus de vários coletivos. Já no terminal de Joana Bezerra, a população preferiu terminar o percuso a pé. Haverá uma assembleia ainda nesta manhã para decidir os rumos da greve.

O Tribunal Superior do Trabalho (TST) suspendeu, provisoriamente, a decisão do Tribunal Regional da 6ª Região (TRT-PE) a respeito do dissídio coletivo dos rodoviários. Na decisão, o magistrado sustou a concessão do reajuste salarial de 10%, mantido o de 6%, e também limitou o piso da categoria em 6% com validade a partir de 1º de julho.

Revoltados, passageiros apedrejam ônibus na PE-15 e circulação fica ainda mais complicada

No Terminal Integrado, situação é tensa e policiais militares estão no local

Os problemas causados pela paralisação dos rodoviários desde a madrugada, desta sexta-feira (22), tiram a paciência da população dependente do transporte público. Revoltados com a demora dos coletivos, passageiros apedrejaram ônibus na PE-15, em Olinda, e complicam ainda mais a circulação.

Licia Fontenele/Rádio Folha

Vidro do coletivo foi atingido durante protesto

Desde cedo, os passageiros protestam por conta da diminuição da circulação dos coletivos; os poucos veículos, lotados, não paravam nas paradas – com os ânimos exaltados, populares jogaram pedras para forçar os ônibus a pararem. Em um desses ataques, os estilhaços do vidro atingiram o motorista do transporte, que parou a viagem. Por conta disso, uma fila de aproximadamente 30 ônibus parados foi formada na PE-15 – os passageiros foram obrigados a descer e encontrar outras maneiras de chegar ao destino.

No Terminal Integrado da PE-15, uma multidão se juntou na frente do local, protestando e impedindo a circulação dos coletivos – uma outra fila de ônibus se formou à espera de entrar no terminal. Os poucos que saem de lá estão superlotados e demoram. Apesar de não haver violência, a Polícia Militar e o Grupo de Ações Táticas Itinerantes (GATI) estão no local.

No Terminal de Xambá, há pouca gente no local e os ônibus permanecem parados. Em frente à garagem da empresa Caxangá, rodoviários se concentram e impedem a saída dos coletivos.
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No Recife, ônibus é incendiado em protesto no Terminal da Macaxeira

Bombeiros foram acionados para controlar chamas.

TST suspendeu aumento para rodoviários e eles fazem nova paralisação.

Um ônibus foi incendiado durante um protesto, na manhã desta sexta-feira (22), no Terminal Integrado da Macaxeira, no Recife. Uma viatura do Corpo de Bombeiros se encarregou de apagar as chamas. De acordo com o Grande Recife Consórcio de Transportes, parte dos terminais integrados de ônibus está fechada nessa manhã. Os locais foram fechados pelos próprios operadores, sem relação com o Consórcio, que ainda está fazendo o balanço para saber quantos não funcionam.

A Polícia Rodoviária Federal (PRF), informou que o trânsito está interrompido na BR-101 no no sentido Recife - Paulista, na altura do quilômetro 60, por causa do protesto de rodoviários no terminal da Macaxeira. Há retenção na BR-101 de Igarrasasu para o Recife, gerando congestionamento a partir de Abreu e Lima.

O sistema de transportes conta com 18 terminais integrados na Região Metropolitana do Recife, funcionando com uma frota 3 mil ônibus divididos em 394 linhas. Por dia, são atendidos uma média de 2 milhões de passageiros.

Na última quinta (21), o reajuste de 10% concedido em 30 de julho pelo Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região (TRT6) aos motoristas, cobradores e fiscais de ônibus do Grande Recife foi provisoriamente suspenso pelo presidente do Tribunal Superior do Trabalho (TST), ministro Barros Levenhagen. O Sindicato dos Rodoviários informou que não houve assembleia para decidir pela greve. A direção deve se reunir para avaliar a situação, mas inicialmente a assembleia da categoria estava prevista apenas para o dia 3 de setembro - podendo ser antecipada nessa situação.

Em Olinda, logo pela manhã, havia ônibus no Terminal Integrado do Xambá, mas eles não entravam nem saiam do local. Um portão chegou a ser derrubado para garantir a não-circulação dos coletivos e houve protesto, com fogo sendo ateado a pneus para impedir a passagem na rua. Passageiros revoltados fecharam por alguns minutos a Avenida Presidente Kennedy, que foi liberada por volta das 7h20. Por dia, passam cerca de 50 mil passageiros pelo terminal.

No bairro do Derby, região central do Recife, onde a população geralmente consegue logo ônibus, a situação não estava muito diferente. Na frente da empresa de ônibus Caxangá, a equipe do

Os trabalhadores ainda não haviam recebido nenhum salário com aumento. Quando houve a decisão do TRT, a folha do mês já havia sido concluída. No dia 20 de agosto, os trabalhadores recebem um adiantamento do salário, que é pago no dia 5. Nesse primeiro pagamento, os empresários afirmaram que o aumento seria dado no pagamento efetivo do salário, dia 5; isso porque estavam ganhando tempo para a decisão [do TST], destacou Maria Rita Albuquerque. Em nota, a Urbana-PE informou que entrou com recurso "por motivo de absoluta incapacidade financeira e visando salvaguardar a solvência financeira do sistema". O sindicato diz ainda que o sistema é custeado unicamente pela tarifa, "a segunda menor do País e que há mais de 2 anos não é reajustada". A Urbana ainda cita que "outras fontes de recurso devem ser adotadas para manutenção do serviço, para prover melhorias e garantir uma tarifa socialmente justa aos usuários".

Sexta-feira começa com terminais de ônibus fechados no Grande Recife

Número de terminais fechados não foi confirmado; paradas ficam cheias.

TST suspendeu aumento de 10% para motoristas de ônibus.

Do G1 PE

Os passageiros que precisam pegar ônibus na manhã desta sexta-feira (22) estão enfrentando dificuldades desde as 4h. De acordo com o Grande Recife Consórcio de Transportes, parte dos terminais integrados de ônibus está fechada nessa manhã. Os locais foram fechados pelos próprios operadores, sem relação com o Consórcio, que ainda está fazendo o balanço para saber quantos não funcionam. Em Olinda e no Recife, pontos de ônibus estão lotados.

O sistema conta com 18 terminais integrados na Região Metropolitana do Recife, funcionando com uma frota 3 mil ônibus divididos em 394 linhas. Por dia, são atendidos uma média de 2 milhões de passageiros.

Na última quinta (21), o reajuste de 10% concedido em 30 de julho pelo Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região (TRT6) aos motoristas, cobradores e fiscais de ônibus do Grande Recife foi provisoriamente suspenso pelo presidente do Tribunal Superior do Trabalho (TST), ministro Barros Levenhagen.

Passageiros fecharam a Avenida Presidente Kennedy, próximo ao Terminal do Xambá (Foto: Kety Marinho / TV Globo)No início da manhã desta sexta, passageiros fecharam a Avenida Presidente Kennedy, próximo ao Terminal do Xambá (Foto: Kety Marinho / TV Globo)

Em Olinda, logo pela manhã, havia ônibus no Terminal Integrado do Xambá, mas eles não entravam nem saiam do local. Um portão chegou a ser derrubado no começo da manhã para garantir a não-circulação dos coletivos e houve protesto, com fogo sendo ateado a pneus para impedir a passagem  na rua. Passageiros revoltados fecharam por alguns minutos a Avenida Presidente Kennedy, que foi liberada por volta das 7h20.

Por dia, passam cerca de 50 mil passageiros pelo terminal. Trabalhando no Cabo de Santo Agostinho, o passageiro Marlon Lima chegou às 5h ao Xambá. "Passei três meses desempregado, é meu segundo dia de trabalho. Agora os motoristas param assim, a população que sai prejudicada", reclama.

No bairro do Derby, região central do Recife, onde a população geralmente consegue logo ônibus, a situação não estava muito diferente. A empregada doméstica Maria José Silva conseguiu uma carona para ir de Ouro Preto até a Praça do Derby, mas não conseguia ônibus para seguir viagem. "Estou esperando ou [a linha] Torre ou Avenida do Forte e não passa", aponta.

População fechou a Avenida Presidente Kennedy (Foto: Reprodução / TV Globo)População fechou a Avenida Presidente Kennedy nesta

manhã de sexta (Foto: Reprodução / TV Globo)

Na frente da empresa de ônibus Caxagá, a equipe do Bom Dia Pernambuco flagrou motoristas e cobradores parados, sem entrar na empresa. Alguns saíram em um ônibus como forma de protesto.

O Sindicato dos Rodoviários informou que não houve assembleia para decidir pela greve. A direção deve se reunir para avaliar a situação, mas inicialmente a assembleia da categoria estava prevista apenas para o dia 3 de setembro - podendo ser antecipada nessa situação.

Decisão do dissídio

A decisão monocrática sobre o dissídio coletivo dos trabalhadores aconteceu na quarta-feira (20) e acata o recurso ordinário do Sindicato das Empresas de Transporte de Passageiros do Estado de Pernambuco (Urbana-PE). A medida fica valendo até o julgamento do processo pela Seção de Dissídios Coletivos do TST, ainda sem data marcada.

Em sua decisão, o ministro do TST entende que o reajuste concedido foi fora dos limites do poder normativo da Justiça do Trabalho. Dessa forma, ficam suspensos o reajuste salarial e do piso da categoria de 10% e mantido o de 6%. Com isso, o salário de motorista passa a ser de R$ 1.700,30; o de fiscal, R$ 1.100,17; e o de cobrador, R$ 782,28. Com a decisão conseguida no TRT no dia 30 de julho, após uma greve de três dias, os salários dos trabalhadores seriam de R$ 1.765,5, R$ 1.140,70, e R$ 811,80, respectivamente.

A suspensão também afeta o auxílio-funeral, diária para viagens e o tíquete-alimentação dos trabalhadores, que havia sido corrigido em 75%, atingindo o valor de R$ 300. Com o reajuste de 6%, o tíquete fica em R$ 181,26.  Na ocasião do julgamento do TRT, os desembargadores entenderam que o valor não permite uma alimentação adequada no Grande Recife.

A advogada do Sindicato dos Rodoviários, Maria Rita Albuquerque, afirmou que a medida já era esperada pela categoria, devido ao recurso impetrado pela Urbana-PE. “Ainda não tivemos conhecimento da publicação, mas estamos empenhados na resposta do recurso. A partir de agora, vai correr um prazo e vamos atrás disso”, comentou.

Portão foi derrubado no Terminal Integrado de Xambá (Foto: Kety Marinho / TV Globo)Portão foi derrubado no Terminal Integrado de Xambá (Foto: Kety Marinho / TV Globo)

Os trabalhadores ainda não haviam recebido nenhum salário com aumento. Quando houve a decisão do TRT, a folha do mês já havia sido concluída. “No dia 20 de agosto, os trabalhadores recebem um adiantamento do salário, que é pago no dia 5. Nesse primeiro pagamento, os empresários afirmaram que o aumento seria dado no pagamento efetivo do salário, dia 5; isso porque estavam ganhando tempo para a decisão [do TST]”, destacou Maria Rita Albuquerque. 

Em nota, a Urbana-PE informou que entrou com recurso "por motivo de absoluta incapacidade financeira  e visando salvaguardar a solvência financeira do sistema". O  sindicato diz ainda que o sistema é custeado unicamente pela tarifa, "a segunda menor do País e que há mais de 2 anos não é reajustada". A Urbana ainda cita que "outras fontes de recurso devem ser adotadas para manutenção do serviço, para prover melhorias e garantir uma tarifa socialmente justa aos usuários".

21/08/2014 

TST suspende aumento de 10% para motoristas de ônibus do Recife

Decisão provisória vale até julgamento final, ainda sem data marcada.

Trabalhadores conseguiram reajuste salarial, em julho, após paralisação.

Do G1 PE

Aglomeracao faz parte da rotina do Terminal da Macaxeira (Foto: Katherine Coutinho/G1)Em julho, greve de ônibus provocou transtornos aos passageiros no Grande Recife (Foto: Katherine Coutinho/G1)

O reajuste de 10% concedido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região (TRT6) aos motoristas, cobradores e fiscais de ônibus do Grande Recife, em 30 de julho, foi provisoriamente suspenso pelo presidente do Tribunal Superior do Trabalho (TST), ministro Barros Levenhagen.

A decisão monocrática sobre o dissídio coletivo dos trabalhadores aconteceu na quarta-feira (20) e acata o recurso ordinário do Sindicato das Empresas de Transporte de Passageiros do Estado de Pernambuco, a Urbana-PE. A medida fica valendo até o julgamento do processo pela Seção de Dissídios Coletivos do TST, ainda sem data marcada.

Em sua decisão, o ministro do TST entende que o reajuste concedido foi fora dos limites do poder normativo da Justiça do Trabalho. Dessa forma, ficam suspensos o reajuste salarial e do piso da categoria de 10% e mantido o de 6%. Com isso, o salário de motorista passa a ser de R$ 1.700,30; o de fiscal, R$ 1.100,17; e o de cobrador, R$ 782,28. Com a decisão conseguida no TRT no dia 30 de julho, após uma greve de três dias, os salários dos trabalhadores seriam de R$ 1.765,5, R$ 1.140,70, e R$ 811,80, respectivamente.

A suspensão também afeta o auxílio-funeral, diária para viagens e o tíquete-alimentação dos trabalhadores, que havia sido corrigido em 75%, atingindo o valor de R$ 300. Com o reajuste de 6%, o tíquete fica em R$ 181,26.  Na ocasião do julgamento do TRT, os desembargadores entenderam que o valor não permite uma alimentação adequada no Grande Recife.

A advogada do Sindicato dos Rodoviários, Maria Rita Albuquerque, afirmou que a medida já era esperada pela categoria, devido ao recurso impetrado pela Urbana-PE. “Ainda não tivemos conhecimento da publicação, mas estamos empenhados na resposta do recurso. A partir de agora, vai correr um prazo e vamos atrás disso”, comentou.

Os trabalhadores ainda não haviam recebido nenhum salário com aumento. Quando houve a decisão do TRT, a folha do mês já havia sido concluída. “No dia 20 de agosto, os trabalhadores recebem um adiantamento do salário, que é pago no dia 5. Nesse primeiro pagamento, os empresários afirmaram que o aumento seria dado no pagamento efetivo do salário, dia 5; isso porque estavam ganhando tempo para a decisão [do TST]”, destacou Maria Rita Albuquerque. 

Em nota, a Urbana-PE informou que entrou com recurso "por motivo de absoluta incapacidade financeira  e visando salvaguardar a solvência financeira do sistema". O  sindicato diz ainda que o sistema é custeado unicamente pela tarifa, "a segunda menor do País e que há mais de 2 anos não é reajustada". A Urbana ainda cita que "outras fontes de recurso devem ser adotadas para manutenção do serviço, para prover melhorias e garantir uma tarifa socialmente justa aos usuários".
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CSJT lança manual de boas práticas para o Facebook

O Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT), por meio da sua Assessoria de Comunicação Social (Ascom), lançou na última segunda-feira (18) seu “Manual de Uso do Facebook”, um produto que é resultado do planejamento de comunicação que reformulou a fanpage da instituição na rede social.

De acordo com a assessora-chefe de comunicação social do Conselho, Juliana Fernandes, a reformulação da página segue também orientação do presidente do CSJT, ministro Antonio José de Barros Levenhagen, no sentido de utilizar as redes sociais como importantes ferramentas para dar visibilidade às inúmeras ações empreendidas pelo Conselho.  “Nesse sentido, nós iniciamos no mês de junho um estudo minucioso que apontou quais deveriam ser as principais mudanças na fanpage”, explica.

Essas alterações, segundo a assessora, resultaram um incremento exponencial nas estatísticas do perfil em apenas dois meses. “Os dados do mês de agosto apontam que nós tivemos um aumento de 50% no número de usuários conectados, 800% no número de curtidas e 400% em número de compartilhamentos”, afirma. Para ela, o caminho natural após os resultados positivos, seria compartilhar essa experiência com os outros órgãos da Justiça do Trabalho e abrir espaço para a troca de ideias e boas práticas. “O manual é uma maneira simples de compartilhar a nossa experiência e abrir caminho para sugestões e implementações que dêem visibilidade à missão da Justiça do Trabalho”, garante.

Segundo Higor Faria, técnico da Ascom responsável pela reformulação da fanpage, o manual também demonstra que com um bom planejamento, é possível ter engajamento no Facebook mesmo com uma equipe pequena. “O importante é definir metas, entender para qual público a página é direcionada e trabalhar os temas da Justiça do Trabalho de maneira mais direta e leve”, afirma. “Mesmo que a equipe de comunicação seja pequena, um único profissional dedicado à página consegue iniciar mudanças significativas”, analisa.

No manual estão disponíveis as estatísticas da página do CSJT desde que foi lançada, em abril de 2011, bem como as regras gerais que definem a padronização de imagens, identidade visual dos posts e regularidade com que os mesmos devem ser publicados. Os termos de uso, que são as regras de postagem para os fãs da página, também estão presentes na publicação.

As assessorias de comunicação dos órgãos da Justiça do Trabalho que se identificarem com as práticas obtidas pela Ascom-CSJT e/ou estiverem interessadas em obter o manual, podem entrar em contato com a assessoria pelo telefone (61) 3043-3730 ou pelo e-mail ascom.csjt@csjt.jus.br.

Encontro de comunicadores – Os gestores de comunicação dos Tribunais Regionais do Trabalho (TRTs), que estiveram em Brasília para participar do II Encontro Nacional de Comunicação do Poder Judiciário, realizado pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), entre os dias 19 e 20 de agosto, tiveram a oportunidade de conhecer o “Manual de Uso do Facebook” do CSJT durante uma reunião realizada na sede do Tribunal Superior do Trabalho (TST), na última segunda-feira (18).
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Invalidez específica | Doença deve ser prevista em lei para permitir aposentadoria integral

A aposentadoria por invalidez com proventos integrais só é possível quando a doença que gerou o problema está prevista em lei. A decisão foi tomada pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, nesta quinta-feira (21/8), em ação na qual o estado de Mato Grosso questiona acórdão do Tribunal de Justiça. Em Mandado de Segurança preventivo, o TJ-MT assentou que uma servidora teria direito a aposentadoria por invalidez, com proventos integrais, por ser portadora de doença grave e incurável, mesmo que a doença não esteja especificada em lei.

O TJ-MT reconheceu que “o rol das doenças graves, contagiosas ou incuráveis previsto no artigo 213, 1º, da Lei Complementar 4/1990 (estadual), é meramente exemplificativo”. O estado alega que a decisão viola o artigo 40 da Constituição Federal, que apresenta as possibilidades de regime de previdência para servidores da União, estados e municípios.

A União, que entrou como amicus curiae no processo opinou pelo provimento do recurso. Já as entidades de classe que participaram da ação defendem o entendimento de não ser taxativo o rol de doenças incuráveis previsto nas legislações que regulamentam o artigo 40 da Constituição Federal.

Relator do Recurso Especial 656.860, o ministro Teori Zavascki votou pelo provimento do recurso, seguindo jurisprudência da corte em relação ao tema. Segundo o relator, o inciso I, do parágrafo 2º, do artigo 40 da Constituição, afirma que as doenças graves, contagiosas ou incuráveis causadoras da invalidez devem ser especificadas “na forma da lei”.

A questão levantada na ação teve sua repercussão geral reconhecida em fevereiro de 2012, no Plenário Virtual do Supremo. Com informações da Assessoria de Imprensa do STF.

RE 656.860
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Reflexões Trabalhistas | Falta de prevenção ainda causa muitos acidentes de trabalho no Brasil

Por Raimundo Simão de Melo

Na década de 70, mais precisamente no ano de 1975, o Brasil produziu quase 2 milhões de acidentes de trabalho, o que o colocou no ranking mundial como recordista número 1 em acidentes no mundo. Os militares, que estavam no poder, assustaram-se e encomendaram uma reforma na lei, quando foi totalmente alterado o Capítulo V da CLT, com o objetivo de diminuir tais eventos. De lá para cá foram feitas outras normas, como as chamadas Normas Regulamentadores (NRS), que hoje são 36 ao todo. Assim, podemos dizer que as leis trabalhistas sobre saúde, segurança e higiene, incluindo a própria Constituição Federal e as constituições estaduais, são muitas.

A Norma Maior diz no artigo 7° e inciso XXII que “São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social: ... redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança”.

A Constituição do estado de São Paulo, a exemplo de muitas outras, estabelece no artigo 229 que “Compete à autoridade estadual, de ofício ou mediante denúncia de risco à saúde, proceder à avaliação das fontes de risco no ambiente de trabalho e determinar a adoção das devidas providências para que cessem os motivos que lhe deram causa” (grifados) e que “Em condições de risco grave ou iminente no local de trabalho, será lícito ao empregado interromper suas atividades, sem prejuízo de quaisquer direitos, até a eliminação do risco” (parágrafo 2°).

O estado, portanto, deve atuar para garantir a saúde e a segurança dos empregados nos ambientes de trabalho, mas, lamentavelmente, não vem se desincumbindo a contento dessa obrigação legal e social.

É por isso que ainda acontecem muitos acidentes e doenças do trabalho no Brasil. São mais de 700 mil eventos por ano, o que coloca o Brasil mais ou menos no 10° lugar no ranking mundial. Quer dizer, então, que não existe uma grande efetividade das normas de segurança, higiene e saúde no trabalho e, consequentemente, na sua aplicação. As causas disso tudo podem ser resumidas no seguinte: falta de conscientização de todos os lados – trabalhadores, empregadores, sindicatos e o próprio Estado, que não tem uma fiscalização eficiente para orientar os empregadores, principalmente os menores, e aplicar as penalidades previstas na lei. O Ministério do Trabalho, que é o principal órgão fiscalizador, está "quebrado”, sem estrutura material e humana para atuar nesse campo das relações de trabalho. Com isso, muitos empregadores não cumprem corretamente as normas básicas de saúde, higiene e segurança no trabalho e o resultado são os inúmeros acidentes que acontecem.

Os trabalhadores, se bem organizados, têm um potencial muito grande para fazerem valer seus direitos fundamentais ao um meio ambiente de trabalho mais seguro, como, por exemplo, a greve, que eu chamamos de “greve ambiental”, mas raramente usam esse instrumento para tal fim. Fazem greve por qualquer coisa, mas não se conscientizaram ainda, salvo exceções, de que a saúde e integridade física e psíquica são os bens mais importantes a serem preservados.

Existem atividades, como na indústria da construção civil, em que os índices acidentários sempre foram preocupantes e hoje vêm aumentando pelo próprio aumento das obras e da precarização das condições de trabalho, especialmente por conta da grande utilização da terceirização. Há dados do Ministério do Trabalho afirmando que a maioria dos acidentes de trabalho acontece com trabalhadores terceirizados, o que não é difícil de entender, porque pequenos empreendedores não têm estrutura para cumprir corretamente as inúmeras normas legais sobre o assunto, embora os tomadores de serviço sejam responsáveis solidariamente por adequadas condições de trabalho para seus empregados e também para os terceirizados.

O Estado nunca fez uma campanha séria sobre prevenção de acidentes de trabalho, como lhe incumbe, na forma da lei. O TST foi quem lançou em 2011 uma campanha do trabalho seguro, que vem correndo o Brasil e levando o debates entre juízes, outros órgãos públicos e particulares, estes, que pouco têm participado das discussões, o que posso afirmar porque tenho viajado o Brasil inteiro fazendo palestras nos eventos da Justiça do Trabalho e encontro poucos trabalhadores e empregadores deles participando. Ainda existe uma distância muito grande entre os órgãos públicos e os particulares — empregados e empregadores — no campo da prevenção dos acidentes de trabalho, o que é uma pena, mas decorre de uma cultura arraigada nas cabeças dessas pessoas, que não se misturam.

Quanto à construção civil, que continua sendo responsável por muitos acidentes de trabalho, o problema não é novo, pois já em 1940, quando feito o Código Penal, criaram o artigo 132, que trata do crime de perigo, cujo objetivo era prevenir os acidentes na construção civil, como consta da sua motivação. Todavia, não se vê no dia a dia a aplicação desse importante dispositivo legal, que realmente tem cunho preventivo.

No geral, acho que o que começa a chamar a atenção de muitos tomadores de serviço na busca de melhorias das condições de trabalho são as indenizações de natureza civil, aplicadas nas ações acidentárias pelos juízes do trabalho, porquanto, em determinados casos podem ocorrer condenações por danos material, moral, estético e pela perda de uma chance, além da atuação regressiva do órgão previdenciário contra as empresas que agem com culpa e provocam graves acidentes de trabalho.

É certo que as indenizações, por mais altas que sejam, não servem para nada, pois não trazem vidas de volta nem recuperam pessoas mutiladas e incapazes muitas vezes para os atos mais simples da vida. Então, o melhor é prevenir e não remediar.

A questão, por isso, é de ordem pública e reclama urgente conscientização geral dos empregados e respectivos sindicatos, dos empregadores, do Estado e de toda a sociedade, que, finalmente, paga a conta das mazelas sociais decorrentes.

Plano de Saúde

Funcionários aposentados do Bradesco de São Paulo e região metropolitana, com mais de dez anos de empresa, conseguiram na Justiça uma sentença que garante a manutenção de plano de saúde nos mesmos moldes do oferecido na ativa. A decisão é da juíza Cristiane Serpa Pansan, da 2ª Vara do Trabalho de Osasco (SP), em ação coletiva movida pelo Sindicato dos Bancários de São Paulo. Para o Bradesco, a Lei 9.656, de 1998, só garante o benefício para o funcionário que contribui com o pagamento do plano, o que não seria o caso dos ex-funcionários. Contudo, ao analisar o caso, a juíza Cristiane Serpa Pansan entendeu que "os aposentados, enquanto na ativa, participaram dos custos de todo o atendimento voltado à saúde, mesmo que em percentual inferior, participando assim, ainda que indiretamente, dos custos do benefício". As informações são do jornal Valor Econômico.

Dívida trabalhista

Um ex-chef de cozinha do restaurante Antiquarius pediu a penhora do faturamento do novo estabelecimento da rede em São Paulo. Movida por Ernestino Pontes, a ação de execução no valor de R$ 35 mil tramita na 60ª Vara do Trabalho de SP. Reaberto em junho nos Jardins, o Antiquarius Grill tem nova composição societária. O atual dono, Walter Benvenutti, diz ter adquirido a marca Antiquarius e não responder por essa e outras dívidas trabalhistas do antigo gestor, Tales de Almeida Martins Filho. "O fato de ter um novo sócio não tira a responsabilidade pelo passivo trabalhista da empresa", afirma a advogada Gilda Figueiredo Ferraz, que representa o antigo cozinheiro. As informações são da colunista Mônica Bergamo, do jornal Folha de S.Paulo.

